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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 SERVIÇOS DE ENGENHARIA – 

CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE 

 

FUNDAMENTAÇÃO:  ARTIGO 74, inciso III (alineas a – d – h) - LEI 14.133/21 e Decreto Municipal nº 085 

de 11/12/2023. 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 

1.1. Contratação de consultoria técnico especializada em segurança do trabalho na prestação de 

serviços com a geração e envio de eventos do sistema E-social de SST (comunicação de acidente de 

trabalho) e a elaboração com revisão do PGR – PPP e LTCAT/LTIP para atende a um numero 

estimado de 823 funcionários efetivos em adequação a legislação vigente,, para atender a Secretaria 

De Administração e Finanças. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de até 05 (cinco) meses contados da assinatura do contrato na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 
1.3. O prazo de execução dos serviços é até 31/12/2024 de acordo com o cronograma físico financeiro. 

 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 20.275,00 (vinte mil, duzentos e setenta e cinco reais), 

conforme custos unitários apostos. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021). 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em planilhas e 

memorial descritivo deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/21 

 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede. 

b) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

c) Prova de regularidade conjunta junto à Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da Lei e com 

a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União (ou positiva com 

efeitos de negativa), abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN 

nº. 1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (www.tst.gov.br/certidao); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

http://www.tst.gov.br/certidao)%3B
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apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
 

g) Atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) em características e quantidades fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(em) estar exercendo ou ter exercido o(s) 

serviço(s) com características técnicas similares às do objeto desta dispensa. 
 

h) Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, profissional(is) de nível superior  

reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-BA  (CERTIDÃO DA 

PESSOA FÍSICA e JURIDICA). A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de 

cópia da carteira de trabalho profissional (CTPS) em que conste a licitante como contratante do profissional 

ou através do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio ou ainda, através de 

contrato de prestação de serviços, com comprovação de vínculo. 

 
i) Declaração indicando o nome, CPF e nº do registro na entidade profissional competente do responsável 

técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta dispensa. 

 
l) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). 

 
5.1. O prazo para execução dos serviços é de 11 meses, após o recebimento da ordem de serviço 

expedida pela secretaria demandante, em remessa única para atendimentos das demandas. 

 
5.2. O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior à 11 meses, contado do Termo de 

Recebimento Definitivo dos mesmos a ser emitido por Comissão designada pela autoridade 

competente. 

 
6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
6.1. Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA utilizará equipamentos de produção de sua 

propriedade; 

6.2. Em caso de perda e/ou dano de equipamento de patrimônio do CONTRATADA, esta deverá 

providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos da constatação, o conserto ou a reposição do 

equipamento, sem custos para o CONTRATANTE. 

6.3. A CONTRATADA disponibilizará acomodações físicas e condições de trabalho, juntoárea de Engenharia 

para a execução dos serviços. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
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execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a Certidão Negativa de Débito 

(CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 
8. RAZÃO DA ESCOLHA DO  FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO (art. 72, inciso V e VI, da 

Lei nº 14.133/2021) 

 
8.1  Pela Notória Especialização do Contratado: 

 

A notória especialização do profissional para fins de contratação pela Administração Pública está 

delimitada na Lei de Licitações (art. 6, inciso XIX), objetivamente o legislador privilegiou a notória 

especialização decorrente de diversas fontes do saber tais como: desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento e equipe técnica.  

 

O que possibilita amplo rol documental apto a atestar/certificar a notória especialização almejada 

na lei. No caso sob análise vê-se que a empresa habilitada nos autos qualificou equipe técnica 

dotados de especialização em curso de gerenciamento de obras, produtividade, racionalização e 

desempenho da construção (notória especialização decorrente dos estudos), atestados de 

capacidade técnica (notória especialização decorrente experiências), ou seja, pessoa física e 

equipe técnica, são detentores de notória especialização conforme preconizado a Lei n. 

14.133/2021. 

 

8.2 - Razão da Escolha do Fornecedor: 

 

Em face de possuir profissional de assessoria e consultoria em engenhria de segurança do 

trabalho e comprovada capacidade técnica. Além do mais, consta que esse profissional é 

experiente que possibilita a celebração de contrato de natureza multidisciplinar, envolvendo as 

mais variadas questõe tecnicas como: elaborar laudos e isntrumentos legais (PPP – PGR – 

LTCAT – LTLIP)  e estudos, parecer em processos de aposentadorias,, entre outros;  
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Efetuar acompanhamento na execução das atividades laborais para análise e avaliação do 

cumprimento das regras e normas trabalhistas e previdenciarias; 

 

Prestar consultoria nas áreas técnicas de: planejamento,; Acompanhar realização de audiência 

pública quando necessaria; Verificação, atualização e implantação das diretrizes exigências das 

normas trabalhistas e previdenciarias e CREA; 

 

Neste sentido, a pessoa jurídica identificada foi escolhida pois  é do ramo pertinente a seurança do 

trablaho, comprovou possuir (atestados de capacidade técnica) larga experiência na prática do 

mesmo obje para este  município e empresas privadas, bem como possui indicação de tê-lo 

executado com altos padrões ( qualidade, adequação e eficiência) ;  

 

Sua Equipe Técnica comporta por 01 (um) engeneiro de segurança do trablaho devidamente 

inscrito na CREA/BA (documentos em anexo);  demonstrou que há Técnica habilitada possui larga 

experiência no exercício da Engenharia (atestados de capacidade técnica); comprovou possuir 

notória especialização e saber em segurança do trablaho decorrente de experiência e resultados 

anteriores (certidões de notaria especialização) e de estudos; apresentou toda a documentação da 

pessoa Juridica e física (Carteira do CREA, CPF, Declaração de Regularidade com o CREA, 

Diploma de Bacharel em engenharia de segurança do trabalho). 

 

Desse modo, então, o contrato de serviços técnicos profissionais especializados alcançaria 

atividades relacionadas com assessoria e consultoria em segurança do trabalho. Sem perder de 

vista que a contratação de profissionais de maior quilate técnico depende do grau de 

confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho nesta e em outra Municipalidade, de 

modo a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência 

necessária para atender, a contento, os relevantes interesses da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças. 

 

8.3  Justificativa do Preço: os preços praticados são de mercado conforme especificados aos 

autos do processo, itens que demonstram, sem maiores aprofundamentos, que o valor está 

adequado ao praticado no mercado, notadamente considerando-se os serviços a serem ofertados, 

seja quantitativamente engenheiro de segurança do trablaho com larga experiência, dá-se ênfase 

que o conforme pesquisa de preço, o preço da pessoa jurídica dentro do praticado nesta 

municipalidade nos ultimos anos. Assim, submeto a presente justificativa a Análise da Assessoria 

jurídica para posterior ratificação deste Secretario para os fins do disposto no caput, do art. 72 

inciso VII da Lei n° 14.133/2021. A ressaltar que o preço ajustado entre as partes é 

eminentemente "bruto", ou seja, sem nenhum acréscimo adicional, cabendo à empresa contratada 

assumir todos os encargos de natureza fiscal, trabalhista, comercial, securitário e previdenciário, 

bem como de todas as despesas diretas e indiretas dos profissionais, para o regular cumprimento 

do contrato. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do município. 

 
9.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Programa de Trabalho: 209 
Elemento de Despesa: 33.90.39 
Fonte de Recursos: 500 
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9.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
10- DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 
10.1  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

10.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

10.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.7 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

10.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.9 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.11 Para fins de contratação, deverá o fornecedor APRESENTAR a regularidade fiscal e 
trabalhista. 

 

11- DA PROPOSTA 

 
A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos: 

 
a) Proposta de preços com os dados do representante legal da empresa, endereço, CNPJ, telefone, dados 

bancários, dados de quem assinará o contrato; 

b) Planilha de Composição de Custos  
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


                       

www.teofilândia.ba.gov.br 

Praça José Luiz Ramos, nº 84 – Centro – CEP: 48.770-000 – Teofilândia - BA. 
CNPJ: 13.845.466/0001-30 

 
 

 
 

 
12. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

12.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar o pessoal téncico, os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades estabelecidas, promo- vendo sua substituição quando necessário: 

 
13. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

13.1- Modelo utilizado pelo licitante 

 
 

14 - FORO 

 
14.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrati- 

vamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de TEOFILANDIA-BA. 

 

 

Teofilândia-BA 17 de Julho de 2024 

 
 

 
 

Vaneide Oliveira Santos Moura 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 

 
 
 
 
 
 
 


